
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2180235 - PR (2024/0421435-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RITTER GRAPÉGGIA - PR121942
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA DEMONSTRADA POR
ELEMENTOS CONCRETOS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por MARCOS DA SILVA DOS

SANTOS contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, mantendo o acórdão que
afastou a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, em condenação por tráfico de drogas com pena fixada em 8
anos e 10 meses de reclusão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a exclusão da

causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado foi devidamente
fundamentada, com base em elementos concretos que demonstram a
dedicação do réu à atividade criminosa, e se é possível o reexame dessa
conclusão na via do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou a exclusão da minorante do art.

33, § 4º, da Lei de Drogas não apenas na quantidade elevada de entorpecentes
apreendidos (124 kg de maconha), mas também na existência de elementos
objetivos indicativos da inserção do agravante em atividade criminosa
habitual, tais como o contato com fornecedores de grande porte e a promessa
de remuneração vultosa (R$ 9.000,00).

4. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, a quantidade de droga,
quando associada a outros dados concretos, como petrechos para
comercialização, logística sofisticada ou vinculação com organizações
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criminosas, pode ser utilizada para justificar o afastamento do redutor, sem
configurar .bis in idem

5. A desconstituição das premissas fático-probatórias adotadas pelas
instâncias ordinárias demandaria revolvimento de matéria de fato,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
/STJ.

6. A alegação de ausência de demonstração cabal da integração em
organização criminosa não infirma a conclusão do acórdão recorrido, que se
baseia em dados objetivos sobre a atuação reiterada do réu no tráfico,
independentemente da comprovação formal de vínculo estável com facção ou
associação.

7. A decisão agravada reflete entendimento consolidado da
jurisprudência do STJ e permanece hígida diante da argumentação
apresentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. A exclusão do redutor previsto no art. 33, §

4º, da Lei n. 11.343/2006 é válida quando lastreada em elementos concretos
que indicam a dedicação do agente à atividade criminosa, como o volume
expressivo de droga, a remuneração elevada e a estrutura logística
empregada. 2. A revisão dessa conclusão, por demandar reexame do conjunto
probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 3. A ausência de prova
formal de vínculo com organização criminosa não impede, por si só, o
afastamento da minorante, quando presentes outros dados reveladores da
habitualidade delitiva."

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RITTER GRAPÉGGIA - PR121942
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA DEMONSTRADA POR
ELEMENTOS CONCRETOS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por MARCOS DA SILVA DOS

SANTOS contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, mantendo o acórdão que
afastou a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, em condenação por tráfico de drogas com pena fixada em 8
anos e 10 meses de reclusão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a exclusão da

causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado foi devidamente
fundamentada, com base em elementos concretos que demonstram a
dedicação do réu à atividade criminosa, e se é possível o reexame dessa
conclusão na via do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou a exclusão da minorante do art.

33, § 4º, da Lei de Drogas não apenas na quantidade elevada de entorpecentes
apreendidos (124 kg de maconha), mas também na existência de elementos
objetivos indicativos da inserção do agravante em atividade criminosa
habitual, tais como o contato com fornecedores de grande porte e a promessa
de remuneração vultosa (R$ 9.000,00).

4. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, a quantidade de droga,
quando associada a outros dados concretos, como petrechos para
comercialização, logística sofisticada ou vinculação com organizações
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criminosas, pode ser utilizada para justificar o afastamento do redutor, sem
configurar .bis in idem

5. A desconstituição das premissas fático-probatórias adotadas pelas
instâncias ordinárias demandaria revolvimento de matéria de fato,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
/STJ.

6. A alegação de ausência de demonstração cabal da integração em
organização criminosa não infirma a conclusão do acórdão recorrido, que se
baseia em dados objetivos sobre a atuação reiterada do réu no tráfico,
independentemente da comprovação formal de vínculo estável com facção ou
associação.

7. A decisão agravada reflete entendimento consolidado da
jurisprudência do STJ e permanece hígida diante da argumentação
apresentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. A exclusão do redutor previsto no art. 33, §

4º, da Lei n. 11.343/2006 é válida quando lastreada em elementos concretos
que indicam a dedicação do agente à atividade criminosa, como o volume
expressivo de droga, a remuneração elevada e a estrutura logística
empregada. 2. A revisão dessa conclusão, por demandar reexame do conjunto
probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 3. A ausência de prova
formal de vínculo com organização criminosa não impede, por si só, o
afastamento da minorante, quando presentes outros dados reveladores da
habitualidade delitiva."

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS DA SILVA DOS
SANTOS, contra decisão de fls. 877-881, que conheceu parcialmente do recurso especial
e negou-lhe provimento.

Sustenta a parte agravante que o único elemento utilizado pela Corte de
segunda instância para não aplicar o redutor de pena foi a quantidade de maconha
apreendida, o que supostamente evidenciaria que o agravante faz do crime seu estilo de
vida e meio de sustento.

Argumenta que não há prova de que o agravante conscientemente fizesse parte
de eventual organização criminosa, além do que não restou demonstrada a estabilidade
de tal organização.

Requer o provimento do agravo regimental a fim de que o recurso especial
seja provido, reconhecendo-se a incidência da causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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Foi apresentada impugnação (fls. 917-919).

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 879-881): 

[...]
Inicialmente, destaco que não merece prosperar o recurso interposto pela alínea c do

dispositivo constitucional pois não foram cumpridos os requisitos para a comprovação da
divergência jurisprudencial. Cabe ressaltar que se faz imprescindível o cotejo analítico entre
os acórdãos recorrido e paradigmas. A parte limitou-se a transcrever a ementa dos acórdãos,
sem realizar o necessário confronto analítico a fim de demonstrar a semelhança fático-
jurídica e o dissenso da tese jurídica adotada para, desse modo, caracterizar a divergência
entre referidos julgados.

No mais, o parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de
tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

No julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de
Noronha, em , decidiu-se que, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a9/6/2021
natureza e a quantidade das drogas apreendidas são circunstâncias a serem necessariamente
valoradas na fixação da pena-base, somente podendo ser consideradas para o afastamento da
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2016, quando houver
a indicação de outros elementos concretos adicionais que caracterizem a dedicação do
agente à atividade criminosa ou a sua participação em organização criminosa.

Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente exarado
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o
posicionamento segundo o qual a quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir
de fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da fração da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso,
não tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria. (AgRg no AREsp 2.376.805/GO,
Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe 2421/11/2023
/112023).

Na hipótese dos autos, ao individualizar a pena do recorrente, as instâncias ordinárias
utilizaram não apenas a elevada quantidade da droga apreendida (124 kg de maconha), mas
também outros elementos concretos dos autos para afastar a causa de diminuição de pena,
destacando que "o réu também tinha contato com fornecedores aptos a lhe entregar vultuoso
montante de substâncias entorpecentes, bem como seria remunerado em expressivos R$
9.000,00 (nove mil reais) pela prática da atividade ilícita" (fl. 790).
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Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, devidamente fundamentadas em
fatos concretos, demandaria o revolvimento de toda a matéria de fatos e provas, o que, em
sede de recurso especial, constitui providência vedada pelo óbice da Súmula n. 7/STJ. Nesse
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. SÚMULA 7
/STJ. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. CAUSA DE AUMENTO DE
PENA REFERENTE À INTERESTADUALIDADE. ART. 40, V, DA LEI N.
11.343/2006. PRESCINDIBILIDADE DE EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE
FRONTEIRAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação da
pena do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a
conduta social do agente. No caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo
legal em razão da quantidade da droga (121,55 quilos de maconha).

2. Inexiste constrangimento ilegal no ponto em que, fundamentadamente,
não foi aplicada a causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, à vista de elementos concretos que indicaram a dedicação do
acusado a atividade criminosa. Nessa linha de raciocínio, recorde-se: a
nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi apreendida,
são elementos que servem para evidenciar a dedicação do réu à atividade
delitiva e, em decorrência, podem embasar o não reconhecimento da
minorante em tela. Ausência de bis in idem.

3. Se as instâncias ordinárias concluíram que o recorrente se dedicava a
atividade criminosa, não há como rever tal entendimento na via do recurso
especial, uma vez que a desconstituição do que lá ficou decidido implicaria,
necessariamente, no revolvimento do conjunto fático-probatório. Súmula n. 7
do STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a configuração da interestadualidade do crime de tráfico de entorpecentes
prescinde da efetiva transposição de divisa interestadual pelo agente, sendo
suficiente que haja a comprovação de que a substância tinha como destino
outro Estado da Federação

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.211.415/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de )13/3/2018 21/3/2018

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-

lhe provimento.
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Com efeito, o afastamento do redutor se deu não apenas na quantidade elevada
de entorpecente apreendido (124 kg de maconha), mas também na existência de
elementos objetivos indicativos da inserção do agravante em atividade criminosa
habitual, tais como o contato com fornecedores de grande porte e a promessa de
remuneração vultosa, sendo certo que conclusão diversa esbarraria no óbice previsto
na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, em igual sentido, confiram-se os seguintes arestos de ambas as
Turmas Criminais do Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que negou provimento ao

recurso especial, mantendo a não aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, em virtude da dedicação do acusado a atividades criminosas.

II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a não aplicação da minorante do tráfico privilegiado,

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, está devidamente fundamentada,
considerando a primariedade e bons antecedentes do acusado, e se a Súmula n. 7/STJ
impede o reexame de fatos e provas.

III. Razões de decidir 
3. A decisão monocrática fundamentou-se na presença de elementos concretos que

indicam a dedicação do acusado a atividades criminosas, como a apreensão de 320g de
maconha, balança de precisão, denúncias e investigações prévias que atestavam o tráfico
habitual, afastando a aplicação da minorante.

4. Rever a conclusão das instâncias ordinárias demandaria reexame de fatos e provas, o
que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

5. A parte recorrente não apresentou novos fundamentos que justifiquem a adoção de
solução diversa daquela implementada na decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.846.059/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN 8/4/2025 15/4/2025
)

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÂNSITO EM

JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, já transitado em julgado, que condenou a paciente à pena de 6 anos, 5 meses e 23
dias de reclusão por tráfico de drogas, sem reconhecimento da minorante do tráfico
privilegiado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reconhecimento da

minorante do tráfico privilegiado após o trânsito em julgado da condenação, por meio de
habeas corpus, alegando-se que os fundamentos utilizados para afastar a minorante foram
inidôneos.

III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para processar habeas corpus

que substitua revisão criminal de acórdão já transitado em julgado, conforme o art. 105, I,
"e", da Constituição Federal.

4. A decisão agravada foi mantida, pois não há ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a dedicação a atividades criminosas pode ser
demonstrada por elementos concretos, além da quantidade de drogas apreendidas, como a
apreensão de petrechos típicos do tráfico e denúncias prévias.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
[...]
(AgRg no HC n. 949.216/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN )11/3/2025 20/3/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

ECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGALIDADE. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA E PROPORCIONALIDADE
NO AUMENTO. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
10. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343

/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais
sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

11. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela Corte de origem
para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem respeito à dedicação do
agravante à atividade criminosa (tráfico de drogas), não se tratando de traficante ocasional,
situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às atividades ilícitas, o que justifica o
afastamento da redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese
de que ela não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o benefício do tráfico
privilegiado, como requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas,
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procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a incidência da
Súmula n. 7/STJ.

12. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.675.519/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ).27/8/2024 3/9/2024

 
Portanto, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os fundamentos

jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve ser integralmente
mantida por seus próprios fundamentos. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.180.235 / PR
Número Registro: 2024/0421435-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001039020238160030 00234311520248160030 234311520248160030

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RITTER GRAPÉGGIA - PR121942
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RITTER GRAPÉGGIA - PR121942
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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